
Palmas pode 
registrar até 37°C 
e entra em alerta 
de baixa umidade

Pág. 02 ALTAS TEMPERATURAS

Os moradores de Palmas devem 
enfrentar uma semana de calor in-
tenso e baixa umidade do ar. Segun-
do o Instituto Nacional de Meteoro-
logia (Inmet), a temperatura máxima 
pode chegar a 37°C nesta segunda-
-feira (6), enquanto a umidade relati-
va do ar deve atingir níveis conside-
rados preocupantes.

Pág. 03LICENÇA AMBIENTAL

O governador Wanderlei Barbosa 
sancionou a Lei nº 5.062/2026, que 
altera as regras do licenciamento 
ambiental no Tocantins. Publicada 

no Diário Oficial do Estado da quar-
ta-feira (2), a norma adequa a legis-
lação estadual às mudanças trazidas 
pela Lei Federal nº 15.190/2025 e 

cria novos tipos de licenças, amplia 
hipóteses de dispensa de licencia-
mento e estabelece prazos para aná-
lise dos processos ambientais.

MP APURA CONTRATO DE QUASE R$ 2 
MILHÕES PARA PLANTIO DE GRAMA EM 

CIDADE DE 4 MIL HABITANTES

Tocantins muda regras do licenciamento 
ambiental; entenda o que significa a nova lei
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Tocantins está sob alerta de baixa 
umidade entre 12h e 18h desta 
segunda-feira.
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026-SRP

Lei 14.133/2021
MODO DE DISPUTA: ABERTO

Processo Administrativo nº: 425/2026

O Fundo Municipal de Saúde de Divinópolis do Tocantins/TO, mediante a Pregoeira  e 
Equipe de Apoio, torna público a ABERTURA DE LICITAÇÃO, na modalidade de PREGÃO 
ELETRONICO Nº 004/2026-SRP, do tipo menor preço por item, com abertura prevista 
para 17/07/2026 às 08h00min, visando o Registro de Preços para Futuras e Eventuais 
contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros alimentícios, desti-
nados ao atendimento das necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Divinópolis 
do Tocantins/TO, NA CONFORMIDADE DAS DESCRIÇÕES CONSTANTES DO ANEXO 
I (TERMO DE REFERÊNCIA) que faz parte integrante do presente Edital.  A licitação 
acontecerá na plataforma virtual www.licitanet.com.br. A cópia do Edital na integra poderá 
ser retirado no site www.licitanet.com.br, na Prefeitura Municipal de Divinópolis do Tocan-
tins, pelo e-mail: comissaolicitacaodiv@outlook.com, pelo site: https://divinopolis.to.gov.br. 
Maiores informações pelo telefone: (63) 99134 -2434.
Divinópolis do Tocantins/TO, 06 de julho de 2026.

Keliene Souza Gomes
Pregoeira
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CARIRI DO TOCANTINS

UM CONTRATO DE R$ 1.931.517,60 FIRMADO PELA 
PREFEITURA DE CARIRI DO TOCANTINS PARA FOR-
NECIMENTO DE GRAMA, PREPARAÇÃO DO SOLO E 
PLANTIO ESTÁ SENDO INVESTIGADO PELO MPTO.

MP apura contrato de quase R$ 2 milhões para 
plantio de grama em cidade de 4 mil habitantes

Um contrato de R$ 
1.931.517,60 firmado pela 
Prefeitura de Cariri do To-
cantins para fornecimento de 
grama, preparação do solo 
e plantio está sendo investi-
gado pelo Ministério Públi-
co do Tocantins (MPTO). A 
apuração busca esclarecer 
possíveis irregularidades na 
execução do serviço, incluin-
do suspeita de superfatura-
mento, falta de documenta-
ção de fiscalização e eventual 
utilização de servidores mu-
nicipais em atividades que 
teriam sido contratadas jun-
to a uma empresa privada.

A investigação ocorre por 
meio do Procedimento Pre-
paratório nº 2026.0003203, 
instaurado pela Promotoria 
de Justiça de Gurupi após o 
recebimento de uma denún-
cia anônima. O contrato foi 
firmado por meio do Pre-
gão Eletrônico nº 008/2024 
e teve como vencedora uma 
empresa registrada como co-
mércio varejista de materiais 
de construção.

Prefeitura informa que 
não encontrou documentos

Durante a apuração, a 
Prefeitura de Cariri encami-
nhou ao Ministério Público 

cópias do edital, do contrato 
e dos documentos relaciona-
dos aos pagamentos efetu-
ados. No entanto, informou 
que não localizou documen-
tos considerados fundamen-
tais para comprovar a execu-
ção dos serviços.

Segundo o MPTO, o mu-
nicípio declarou não possuir 
boletins de medição, relató-
rios fotográficos, atestados 
de recebimento ou relatórios 
de fiscalização contratual re-
ferentes ao contrato.

A administração muni-
cipal também informou não 
ter registros que permitam 
identificar se os serviços de 
preparação do solo e plantio 
da grama foram executados 
pela empresa contratada ou 
por servidores da própria 
prefeitura.

Ministério Público apon-
ta contradições

Apesar da ausência da 
documentação informada 
pelo município, o Ministé-
rio Público identificou uma 
aparente contradição nos 
processos de liquidação e 
pagamento das notas fiscais 
emitidas pela empresa.

Conforme consta na por-
taria, documentos relaciona-

Tocantins está sob alerta de baixa umidade entre 12h e 18h desta segunda-feira. 
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 ALTAS TEMPERATURAS

Os moradores de Palmas 
devem enfrentar uma se-
mana de calor intenso e bai-
xa umidade do ar. Segundo 
o Instituto Nacional de Me-
teorologia (Inmet), a tempe-
ratura máxima pode chegar 
a 37°C nesta segunda-feira 
(6), enquanto a umidade 
relativa do ar deve atingir 
níveis considerados preo-
cupantes.

Além das altas tempera-
turas, o Tocantins está sob 
alerta de baixa umidade en-
tre 12h e 18h desta segunda-
-feira. De acordo com o In-
met, a umidade pode variar 
entre 20% e 30%, índices 
abaixo do recomendado pe-
la Organização Mundial da 
Saúde (OMS).

A previsão indica que o 
período de estiagem con-
tinuará predominando em 
Palmas nos próximos meses. 
A expectativa é de que as 
massas de ar frio que pro-
vocam quedas mais acen-
tuadas de temperatura em 
outras regiões do país não 
tenham influência significa-

Palmas pode registrar até 37°C e 
entra em alerta de baixa umidade

PUBLICIDADE LEGAL

tiva sobre a capital tocanti-
nense.

Com isso, os dias devem 
seguir com temperaturas 
elevadas e baixa umidade 
até setembro.

Confira a previsão 
Segunda-feira (6)
Mínima: 24°C
Máxima: 37°C

Terça-feira (7)
Mínima: 22°C
Máxima: 36°C

dos às notas fiscais nº 5.047, 
5.048, 5.049 e 5.050 mencio-
nam que os serviços teriam 
sido recebidos e atestados 
tanto pelo fiscal do contrato 
quanto pelo responsável pe-
lo almoxarifado municipal.

Diante da divergência, o 
MPTO quer saber quais do-
cumentos embasaram os pa-
gamentos realizados e quem 
foram os servidores respon-
sáveis pelos atestos.

Promotoria pede novos 
esclarecimentos

O Ministério Público con-
cedeu prazo de 15 dias para 
que a Prefeitura apresente 
novas informações e docu-

mentos.
Entre os esclarecimentos 

solicitados estão:
Identificação dos servido-

res que assinaram os atestos 
de recebimento;

Cópia integral dos docu-
mentos utilizados para auto-
rizar os pagamentos;

Informações sobre even-
tual participação de servi-
dores municipais na prepa-
ração do solo e no plantio da 
grama;

Percentual de execução 
do contrato;

Valor total já pago à em-
presa;

Existência de documen-

Céu encoberto pela ma-
nhã e nublado à tarde

Quarta-feira (8)
Mínima: 19°C
Máxima: 35°C
Umidade relativa do ar 

pode chegar a 20%

Quinta-feira (9)
Máxima prevista: 35°C
O Inmet ainda não divul-

gou a previsão para sexta-
-feira (10).

Recomendações

Por causa do tempo se-
co, o Inmet orienta a popu-
lação a:

Beber bastante água ao 
longo do dia;

Evitar atividades físicas 
nos horários mais quentes;

Reduzir a exposição ao 
sol entre o meio-dia e o fim 
da tarde;

Utilizar umidificadores 
ou recipientes com água em 
ambientes fechados, quan-
do possível.

tos produzidos após a pri-
meira resposta encaminhada 
ao MP.

A Promotoria também 
questionou a Secretaria Mu-
nicipal de Infraestrutura so-
bre uma publicação em rede 
social que teria agradecido a 
servidores municipais pelo 
plantio de grama, fato que 
pode ter relação com a execu-
ção do contrato investigado.

Investigação ainda está 
em fase inicial

Segundo o Ministério Pú-
blico, os elementos reunidos 
até o momento não permi-
tem concluir se houve irre-
gularidade na contratação 

ou execução dos serviços.
A conversão da Notícia 

de Fato em Procedimento 
Preparatório tem como ob-
jetivo aprofundar a apura-
ção, esclarecer as contradi-
ções identificadas e verificar 
eventual dano ao erário ou 
uso indevido de mão de obra 
pública.

O MPTO ressalta que a 
instauração do procedimen-
to não representa condena-
ção da Prefeitura de Cariri, 
da empresa contratada ou 
de qualquer agente público, 
servindo apenas para a cole-
ta de informações e esclareci-
mento dos fatos.

Praca Pedro Batista Avenida Bernardo Sayao.
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LICENÇA AMBIENTAL

O GOVERNADOR WANDER-
LEI BARBOSA SANCIONOU 
A LEI Nº 5.062/2026, QUE 
ALTERA AS REGRAS DO LI-
CENCIAMENTO AMBIENTAL 
NO TOCANTINS.

Tocantins muda regras do licenciamento 
ambiental; entenda o que significa a nova lei

O governador Wanderlei 
Barbosa (Republicanos) san-
cionou a Lei nº 5.062/2026, 
que altera as regras do li-
cenciamento ambiental no 
Tocantins. Publicada no 
Diário Oficial do Estado da 
quarta-feira (2), a norma ade-
qua a legislação estadual às 
mudanças trazidas pela Lei 
Federal nº 15.190/2025 e cria 
novos tipos de licenças, am-
plia hipóteses de dispensa 
de licenciamento e estabelece 
prazos para análise dos pro-
cessos ambientais.

Entre as mudanças estão a 
criação da Licença Ambiental 
Única (LAU), da Licença de 
Operação Corretiva (LOC) e 
da Licença Ambiental Espe-
cial (LAE), além da possibili-
dade de continuidade de pro-
cessos mesmo sem manifes-
tação de órgãos consultados 
dentro dos prazos previstos.

A nova legislação amplia 
os instrumentos de licencia-
mento ambiental no estado. 
A Licença Ambiental Única 
(LAU) passa a reunir, em um 
único ato, as etapas de insta-
lação, ampliação e operação 
do empreendimento.

Já a Licença de Operação 
Corretiva (LOC) permitirá a 
regularização de atividades 
que estejam funcionando 
sem licença ambiental, desde 
que cumpram as exigências 
determinadas pelo órgão am-
biental. Outra novidade é a 
Licença Ambiental Especial 

(LAE), destinada a empreen-
dimentos considerados es-
tratégicos para o desenvolvi-
mento do estado.

Agropecuária poderá ter 
dispensa de licenciamento

A lei também abre a pos-
sibilidade de dispensa de 
licenciamento ambiental pa-
ra determinadas atividades 
agrossilvipastoris, conforme 
critérios que ainda deverão 
ser regulamentados pelo 
Conselho Estadual do Meio 
Ambiente (Coema).

Além disso, atividades 
que não estejam incluídas nas 
listas de empreendimentos 
sujeitos ao licenciamento po-
derão obter certidão automá-
tica de dispensa emitida pelo 
Naturatins.

O texto ressalta que a 
dispensa não elimina ou-
tras obrigações legais, como 
Cadastro Ambiental Rural 
(CAR), outorga de uso da 
água e autorização para su-
pressão de vegetação.

Uma das principais mu-
danças estabelece que a au-
sência de manifestação de 
órgãos consultados não im-
pedirá a continuidade do 
processo de licenciamento.

Os órgãos terão até 90 dias 
para emitir pareceres em pro-
cessos com EIA/Rima e até 30 
dias nos demais casos.

Após esse período, o pro-
cedimento poderá seguir nor-
malmente.

Prazos máximos para 
análise

A lei também estabelece 
limites para análise dos pedi-
dos de licenciamento:

Licença Prévia com EIA/
Rima: até 10 meses;

Licença Prévia sem EIA: 
até 6 meses;

Licença de Instalação, 
Operação, Operação Correti-
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va e LAU: até 3 meses;
Licenciamento bifásico 

sem EIA: até 4 meses;
Licença Ambiental Espe-

cial: até 12 meses.
O Jornal Primeira Pági-

na entrevistou o doutor em 
Ciências Ambientais, Phillipe 
Farias, para analisar os possí-
veis impactos da nova legis-
lação.

Segundo ele, a proposta 
tem como objetivo moderni-
zar o licenciamento ambien-
tal, reduzir burocracias e dar 
mais previsibilidade ao setor 
produtivo, objetivos que con-
sidera legítimos. No entanto, 
alerta que a simplificação dos 
procedimentos exige cautela, 
especialmente em um estado 
como o Tocantins, que en-
frenta forte pressão sobre o 
Cerrado devido à expansão 
agropecuária, às queimadas, 
ao uso intensivo dos recursos 
hídricos e ao avanço de ativi-
dades produtivas sobre áreas 
ambientalmente sensíveis.

Para o pesquisador, a lei 
pode trazer resultados posi-
tivos se representar mais efi-
ciência, organização dos pro-

cessos e segurança jurídica, 
desde que seja acompanhada 
de transparência, fiscalização 
efetiva e fortalecimento dos 
órgãos ambientais, como o 
Naturatins e o Conselho Es-
tadual do Meio Ambiente 
(Coema).

Phillipe Farias também 
chama atenção para a Licen-
ça de Operação Corretiva 
(LOC), criada para regula-
rizar empreendimentos que 
já estejam funcionando sem 
licença ambiental. Na avalia-
ção dele, o instrumento pode 
ser importante para trazer 
atividades irregulares para 
a legalidade, mas não deve 
servir de incentivo para que 
empreendedores iniciem 
operações sem cumprir pre-
viamente as exigências am-
bientais.

Ele defende que a regula-
rização esteja sempre acom-
panhada da correção de 
eventuais danos ambientais, 
responsabilização dos infra-
tores e aplicação das sanções 
cabíveis quando houver des-
cumprimento da legislação.

Outro ponto destacado 

pelo especialista é a neces-
sidade de considerar os im-
pactos cumulativos sobre o 
Cerrado. Segundo ele, inter-
venções que isoladamente 
parecem pequenas podem, 
quando repetidas em diver-
sas propriedades e regiões, 
provocar perda de vegetação 
nativa, fragmentação de habi-
tats, assoreamento de cursos 
d’água e redução da disponi-
bilidade hídrica.

Ao mesmo tempo, Phil-
lipe Farias avalia que a nova 
lei pode gerar benefícios para 
o setor produtivo ao tornar o 
licenciamento mais rápido, 
previsível e padronizado, es-
pecialmente para pequenos 
e médios empreendedores. 
Porém, ressalta que licenças 
concedidas sem a devida 
robustez técnica podem re-
sultar em questionamentos 
judiciais, embargos e prejuí-
zos futuros tanto para os em-
preendedores quanto para o 
meio ambiente.

O doutor em Ciências 
Ambientais também observa 
que o Tocantins possui com-
petência para regulamentar 

o licenciamento ambiental 
em âmbito estadual, desde 
que respeite as normas ge-
rais estabelecidas pela legis-
lação federal. Segundo ele, 
eventuais dispositivos que 
reduzam indevidamente a 
proteção ambiental ou con-
trariem regras nacionais po-
derão ser alvo de questiona-
mentos na Justiça.

Para Phillipe Farias, os 
efeitos concretos da nova le-
gislação dependerão princi-
palmente da forma como ela 
será regulamentada e aplica-
da pelos órgãos responsáveis. 
Em sua avaliação, o desafio 
não está apenas em acelerar 
a emissão de licenças, mas 
em garantir que os processos 
continuem sendo conduzi-
dos com critérios técnicos, 
responsabilidade e equilíbrio 
entre desenvolvimento eco-
nômico e preservação am-
biental.

“Em resumo, o desafio 
não é apenas licenciar mais 
rápido. O desafio é licenciar 
melhor, conciliando desen-
volvimento econômico com 
proteção ambiental”, conclui.

Aurora do Tocantins.
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A superintendente do SENAR 
Tocantins, Rayley Luzza, par-
ticipou da abertura oficial da 
Exposição Agropecuária de 
Jaú do Tocantins, prestigian-
do um dos principais eventos 
do município. Em suas redes 
sociais, destacou a organi-
zação da festa, a alegria da 
população e parabenizou o 
Sindicato Rural, na pessoa do 
presidente Jonescley Macha-
do e sua diretoria, além da 
prefeita Luciene, pelo suces-
so da exposição. A presença 
reforça o compromisso do 
SENAR com o fortalecimento 
do agronegócio e o desen-
volvimento das comunidades 
rurais do Tocantins.

A biomédica esteta Giorgia 
De Bortoli e seu esposo, o 
advogado Marcus Senna, 
marcaram presença no tra-
dicional Arraiá da Tia Kaká 
e do Tio Moito. Em clima de 
muita animação, o casal 
prestigiou a festa, que reuniu 
familiares e amigos em uma 
noite de alegria, boa música, 
comidas típicas e valoriza-
ção das tradições juninas. 
Elegância e descontração 
deram o tom do registro, em 
um dos eventos mais queri-
dos da temporada de festas 
juninas.

O prefeito de Paraíso do 
Tocantins, Celso Morais, e 
sua esposa, Caroline Falcão, 
prestigiaram o casamento 
de Daianne e Lucas, cele-
brando ao lado dos noivos 
um dos momentos mais im-
portantes de suas vidas. A 
cerimônia reuniu familiares 
e amigos em uma noite 
marcada pela emoção, ale-
gria e votos de felicidade 
ao casal. Elegantes, Celso e 
Caroline fizeram questão de 
compartilhar esse momento 
especial, reforçando os laços 
de amizade e carinho com os 
recém-casados.

Emídio Bravo e Letícia Pires 
Bravo aproveitaram mo-
mentos de lazer e descon-
tração durante o Open Lake 
PMW – 4ª Edição, considera-
do o maior evento náutico 
do Tocantins. Realizado no 
Five Senses Resort, o en-
contro reuniu amantes da 
navegação, música e entre-
tenimento em um cenário de 
beleza natural. O casal mar-
cou presença no evento, que 
mais uma vez se destacou 
pela organização, estrutura 
e pelo clima de celebração à 
beira do lago.

A designer de interiores e 
paisagista Cássia Veras está 
vivendo dias inesquecíveis 
pela Itália ao lado dos fi-
lhos. Em um dos registros da 
viagem, a família aparece 
em Veneza, uma das cida-
des mais encantadoras do 
mundo, conhecida por seus 
canais, pontes históricas 
e arquitetura única. Entre 
passeios, cultura e belas 
paisagens, Cássia aproveita 
cada momento ao lado da 
família, transformando a 
viagem em uma coleção de 
memórias especiais em um 
dos destinos mais fascinan-
tes da Europa.

Hoje celebramos mais um 
ano de vida da nossa que-
rida colunista, que, com ta-
lento, elegância e dedicação, 
registra os principais aconte-
cimentos sociais e as perso-
nalidades do Tocantins. Toda 
a equipe do Jornal Primeira 
Página deseja muita saúde, 
felicidade, sucesso e um novo 
ciclo repleto de conquistas. 
Parabéns, Jaciara!

Presença 
no Interior

No Clima 
Junino

Presença 
Especial No Open Lake 

PMW 
Férias na Itália

Feliz 
aniversário, 
Jaciara Barros!  


